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PARECER 002/2018 – CREFE2  

 

 

Órgão Consulente:  

Conselho Regional de Educação Física da 2ª Região 

Consultores:  

Drº Marcelo Gregório de Sá Verlindo e  

Drª Michele Ramos Carvalho 

Edital nº 2018/000016 – Pregão Eletrônico 

Processo Administrativo nº 20128/000029 

 

IMPUGNANTES: 

1) ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA 

2) THYSSENKRUPP ELEVADORES S.A. 

 

Vem a esta Consultoria as seguintes impugnações: 

 

ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA. 

Quanto a tempestividade: 

A impugnação é tempestiva em conformidade com os prazos editalícios e legal.  

 

ANÁLISE: 

Colacionado da impugnação: 
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Destarte, a argumentação da impugnante, apesar de a doutrina e jurisprudência não 

ser uníssona, vislumbramos como adequada a retificação da cláusula da minuta contratual 

(constante como anexo ao edital) para prever a retenção do valor da garantia como forma de 

pagamento de multas que eventualmente possam ser aplicadas. 

 

A garantia contratual consiste em um instrumento destinado a garantir a boa execução 

do contrato. É, em outras palavras, o meio hábil de que se utiliza a Administração Pública no 

intuito de se precaver de eventuais prejuízos decorrentes da má execução ou até mesmo da 

inexecução total do contrato. 

A Lei de Licitações (art. 56, §§ 2º e 3º) permite a exigência desse instrumento em 

percentual máximo de 5%, ou, excepcionalmente, 10%, nas hipóteses em que o objeto 

contratual se trate de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto que envolvam riscos 

financeiros consideráveis.  

Nos termos da mesma lei, quando aplicada a sanção de multa, será lícito 

o desconto dela do valor apresentado como garantia (art. 86, § 2º), nas situações em que o 

contratado não proceda à sua quitação voluntariamente. 

É exatamente tendo em mira a finalidade para a qual se destina a garantia (precaver 

eventuais prejuízos oriundos da má execução do contrato), que se pode concluir que, uma vez 

aplicada multa ao contratado, e realizado o seu desconto do valor apresentado como garantia, 

deverá a Administração Pública convocar o particular para que complemente aquele valor 

inicialmente oferecido. 

Essa afirmação se justifica pelo fato de que a garantia se destina a assegurar a boa 

execução do contrato como um todo, de forma que, descontados quaisquer valores desse 

montante (da garantia), deverá esse ser complementado, voltando a perfazer o valor 

inicialmente exigido do particular. 

Diante dos termos propostos pelo questionamento, compete à Administração Pública, 

diante do desconto operado do valor da garantia, convocar o particular/contratado para que 

compareça, em prazo determinado, e reforce esse valor até o limite inicialmente exigido, 

dirigido à garantia da execução do contrato como um todo. 
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Insta observar, por fim, que, assinalado o prazo para o particular, e se esse não 

atender ao chamamento, o contrato poderá ser objeto de rescisão. 

Diante do acima, sugerimos a modificação da cláusula da minuta contratual para: 

 

CLAUSULA DECIMA QUINTA – DAS SANÇÕES 

(...) 

“6. O valor da multa poderá ser retido e descontado do valor da garantia 

apresentada.” 

 

 

 

 

Quanto a este apontamento da Impugnante não guarda embasamento e nem razão, 

pois não há o que se confundir prazo de execução contratual com vigência contratual. 
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O presente objeto ora licitado terá como resultante um contrato de “escopo”, e neste 

caso o instrumento contratual deve estabelecer necessariamente dois prazos distintos. O 

primeiro é o prazo de execução do objeto, que é o prazo que define a responsabilidade do 

contratado. Assim, o instrumento de contrato estabelecerá que o contratado terá um prazo 

certo para executar o seu objeto. Se a execução não for concluída nesse prazo, o contratado 

estará em mora, devendo ser analisada, no caso concreto, a responsabilidade pelo atraso. Se 

essa responsabilidade for do contratado, caberá a aplicação das penalidades previstas. Se a 

responsabilidade não é do contratado, abre-se a oportunidade da prorrogação do prazo de 

execução, hipótese para a qual a Lei nº 8.666/93 relaciona exaustivamente as situações 

cabíveis. Essas situações estão relacionadas no § 1º do art. 57, e se presentes, ficará 

caracterizada a ausência de culpa do contratado, não podendo ele sujeitar-se a qualquer 

penalidade. 

Esses contratos por escopo devem estabelecer, além do prazo de execução, o prazo 

de vigência, tendo em vista o que dispõe expressamente o § 3º do art. 57, in verbis: 

§ 3º É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 

O prazo de vigência será representado pela seguinte equação matemática: 

  

Prazo de vigência = Prazo de execução + Prazo para recebimento + Prazo para 

pagamento 

 

O prazo de vigência deve englobar o prazo de execução, mais o prazo necessário para 

o recebimento do objeto e mais o prazo para realização do respectivo pagamento, pois todos 

esses atos devem ser praticados com o contrato ainda vigente. 

Não parece difícil entender que, quando for concedida, por qualquer motivo, 

prorrogação no prazo de execução, o prazo de vigência também deverá ser prorrogado, para 

manter a equação matemática acima expressa. 

Tal situação foi, inclusive, objeto de análise por parte do TCU, como se vê na Decisão 

nº 60/1999 – 1ª Câmara. 

Assim, os contratos firmados pela Administração devem estabelecer sempre o prazo 

de execução (que define a responsabilidade do contratado) e o prazo de vigência (que é 
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sempre maior que o de execução e que estará adstrito à vigência do respectivo crédito 

orçamentário). 

Logo, não há o que ser modificado na minuta contratual e nem no edital. 

 

 

 

 

 

A previsão do item 47 refere-se à penalidade do licitante, uma vez lhe aplicado a 

sanção prevista, significa que será também inabilitado ou como consequência a não assinatura 

do contrato. 

Não há cumulatividade de aplicação de sanção em relação a previsão da cláusula 

décima quinta (minuta contratual), pois esta se refere ao contratado e não ao licitante. 

Quanto aos percentuais de aplicação de até 30% do valor ou de no máximo 30% 

encontram amparo legal, senão vejamos: 
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A possibilidade de a Administração aplicar multa contratual pelo atraso injustificado ou 

pela inexecução total ou parcial do contrato encontra-se prevista, respectivamente, nos arts. 

86 e 87 da Lei nº 8.666/93. 

A primeira hipótese trata da multa moratória de caráter sancionatório, cujo objetivo é 

penalizar o contratado pelo atraso no cumprimento dos prazos contratuais. 

A multa compensatória, prevista no art. 87, inc. II, da Lei de Licitações, configura a prefixação 

de indenização por perdas e danos. Seu objetivo é “compensar” a Administração pelos 

prejuízos experimentados em razão do inadimplemento de obrigação contratual. 

A aplicação tanto da multa moratória quanto da multa compensatória exige previsão 

expressa no edital e/ou no termo de contrato, a qual estabeleça a natureza da sanção 

(moratória ou compensatória), os percentuais e a base de cálculo. 

Para o Doutrinador Renato Geraldo mendes, temos: 

Não há a fixação legal de percentuais para a multa moratória ou 
compensatória, devendo a Administração, na fase do 
planejamento da contratação, estabelecer esses critérios com 
base na praxe dos contratos e orientada pelos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, de modo a assegurar que as 
penalidades se destinem a sancionar o particular na justa medida 
dos prejuízos decorrentes de sua conduta. 

 

A superação dessa omissão normativa deve ser obtida a partir da aplicação dos vetores 

estabelecidos pela teoria geral das obrigações e dos contratos, que, no âmbito privado, 

disciplina e limita os contratos em geral. Essa solução de integração normativa foi prevista pela 

própria Lei de Licitações no seu art. 54, caput. 

Nesse sentido, é importante dizer que o Código Civil brasileiro, no art. 412, prevê que 

“o valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal”. 

A rigor, então, as multas podem ser definidas até o valor fixado para a obrigação principal do 

contrato, o qual pode dizer respeito ao valor global da contratação. 

Assevera ainda o autor: 

Usualmente, verifica-se a adoção de percentuais entre 0,02% e 
0,5% sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, no 
caso de multa moratória, e, para multa compensatória, a fixação 
de percentuais entre 10% e 30% sobre o valor do contrato.(...) 
Considerando a finalidade da multa compensatória, qual seja, 
prefixar a indenização da Administração por perdas e danos 
decorrentes do inadimplemento contratual, mostra-se também 
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necessário fazer constar cláusula contratual que autorize a 
cobrança de valor excedente se os prejuízos superarem o valor 
da multa. Nessa hipótese, com base no parágrafo único do art. 
416 do Código Civil, a multa estipulada servirá como valor mínimo 
de indenização, devendo a Administração comprovar o prejuízo 
excedente. 

 

 O inserto no item do edital e na minuta do contrato encontra-se dentro dos 

parâmetros legais, jurisprudenciais e doutrinários, devendo permanecer nas peças editalícias. 

 

 

 

A alegação da impugnante quanto a possibilidade de subcontratação é pertinente e 

deve ser modificada e para tanto sugerimos a seguinte redação: 

CLAUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

(...) 

3. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

3.1. a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 

autorização da CONTRATANTE; 

3.2. a subcontratação para a execução do objeto deste contrato, excepcionado os 

serviços de obras, serviços e fornecimentos de insumos que não poderão ultrapassar 30% do 

valor total do contrato. 
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3.3. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, 

durante a vigência deste contrato. 

 

 

 

Destarte, também nos parece razoável os termos da impugnação neste item sugerindo 

sua modificação para: 

SECAO XVI – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

(...) 

43.3. A licitante convocada deve apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 

contado da data da entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de 

garantia no valor e nas condições descritas em anexo. 
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Prevê a minuta do contrato, constante como anexo do Edital: 

CLAUSULA SEXTA – DA GARANTIA DO OBJETO 

1. A CONTRATADA deverá garantir, irrestrita e ilimitadamente, o 
perfeito funcionamento de cada um dos equipamentos previstos 
no escopo do fornecimento por um período de 12 (doze) meses, a 
contar do recebimento definitivo dos elevadores. 
2. Durante o período de garantia, os serviços de manutenção 
preventiva necessários à conservação dos equipamentos, inclusive 
com o fornecimento dos materiais consumidos e utilizados na 
manutenção, serão executados pela CONTRATADA, sem qualquer 
ônus para o CREF2. Para tanto, a CONTRATADA deverá 
apresentar, por ocasião da entrega definitiva dos elevadores, 
plano de manutenção a ser aprovado previamente pela 
FISCALIZAÇÃO, com as rotinas, periodicidade e relatórios a serem 
adotados nas manutenções. 
3. Os períodos de garantia serão suspensos, a partir da 
constatação de defeito pelo CREF2 até a efetiva correção pela 
CONTRATADA. 
3.1. Na hipótese de substituições de peças, componentes e 
equipamentos, um novo período de garantia será iniciado 
somente para o item substituído, contando-se o prazo a partir da 
aceitação pelo CREF2 da peça, componente ou equipamento novo. 
4. A garantia prestada cobre quaisquer defeitos provenientes de 
erros ou omissões da CONTRATADA, em especial, decorrentes do 
erro de concepção do projeto, de matéria-prima, de fabricação, de 
montagem, de coordenação técnica e administrativa. 
5. Em decorrência da garantia prestada, a CONTRATADA se 
obriga, ilimitadamente, a substituir as peças defeituosas ou 
repará-las, colocando os equipamentos perfeitamente de acordo 
com o preconizado neste fornecimento, sem quaisquer ônus para 
o CREF2. 

 

Tal previsão se faz desnecessária tendo em vista que a obrigação da contratada se 

refere em condições de normalidade, qualquer outra circunstância ensejadora de dano ao 

equipamento instalado pela contratada deverá ser verificada durante a execução contratual e 

devido procedimento para tal apuração. 

Danos ocasionados sem a responsabilidade da contratada poderão ser de várias 

motivações, não só de obras civis, e deverão ser verificados a cada caso concreto. 
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A impugnante equivoca-se em relação ao quantitativo de elevadores, pois é somente 

um e não sete elevadores. 

Sendo somente um elevador, não se faz necessário um local específico para guarda de 

materiais, que deverá ser transportado pela empresa contratada para execução dos serviços e 

ao final do dia retirado do local. 
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Destarte, se equivoca a impugnante em solicitar correção monetária, quando talvez 

quis se referir a reajuste. 

O contrato se caracteriza como um contrato de escopo, com cronograma previamente 

definido. 

Os contratos por escopo são celebrados com vistas à conclusão de um objeto 

específico, dentro de um cronograma de execução delineado contratualmente em atenção ao 

tempo necessário para a execução do objeto por parte do contratado, para o recebimento e 

respectivo pagamento por parte da Administração. 

Em vista desse cenário, cumpre à Administração, em cada situação concreta, na etapa 

de planejamento, verificar o lapso necessário para a execução do encargo e para a realização 

dos recebimentos provisório e definitivo e pagamentos. A soma desses lapsos determinará o 

prazo de vigência do contrato, as partes submetem-se aos deveres pactuados (art. 66 da Lei nº 

8.666/93), entre eles o cumprimento do cronograma físico-financeiro previamente delimitado. 

Aliás, se os contratos por escopo devem ter seu objeto concluído em consonância com o 

cronograma de execução fixado pelas partes, como regra, sequer há de se falar em previsão 

contratual acerca da prorrogação de sua vigência e reajustamento de preços, o que pode e não 

precisa ter previsão editalícias e o reequilíbrio de preços por motivos supervenientes a 

proposta e imprevisíveis, teoria da imprevisão. 
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Isso porque as circunstâncias que legitimam a dilação dos prazos de execução e de 

vigência dos contratos por escopo devem ser imprevisíveis. Nesse sentido, a regular 

prorrogação dos prazos dos contratos por escopo estão relacionadas à ocorrência de situações 

supervenientes, adversas, que influenciem diretamente o desenvolvimento das obrigações 

contratuais, em assim sendo em relação ao valor deve ser previsto sem reajuste e de acordo 

com o cronograma físico-financeiro previsto no edital e anexos. 

A Lei de Licitações, em seu art. 57, § 1º, elencou as situações que determinam a 

necessidade de prorrogar o prazo de execução contratual (e, consequentemente, de vigência) 

sem estipular qualquer condicionante vinculada à previsão contratual: 

Art. 57 (...) 
§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 

entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do 

contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 

econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes 

motivos, devidamente autuados em processo:  

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à 
vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 
execução do contrato; 
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo 
de trabalho por ordem e no interesse da Administração; 
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, 
nos limites permitidos por esta Lei; 
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 
terceiro reconhecido pela Administração em documento 
contemporâneo à sua ocorrência; 
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, 
inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, 
diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos 
responsáveis. 
 
 

Assim, nos contratos por escopo, como a vigência contratual é constituída pelo 

conjunto dos prazos de execução, recebimento e pagamento, que se sucedem entre si, a 

prorrogação do prazo de execução trará como consequência o elastecimento do prazo de 

vigência por período equivalente. Além disso, como o efeito da prorrogação do prazo de 

execução atua desde logo na composição do prazo de vigência, é possível – e desejável – que a 

Administração, ao prorrogar o prazo de execução, inclusive, já considere a repercussão desse 
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evento na composição da vigência, estendendo-a na mesma proporção, não necessitando 

esgotar o prazo de vigência para então prorrogá-lo. 

Agora, é preciso pontuar que, além da prorrogação em si dos prazos de execução e de 

vigência do contrato, quando a razão determinante para tanto decorrer de culpa da 

Administração ou de caso fortuito, força maior ou fato de terceiro, a contratada também fará 

jus à preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

O caput do § 1º do art. 57 é expresso nesse sentido ao prever que "os prazos de início 

de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais 

cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro". 

(Grifamos). 

O reajuste é o instrumento apto a reequilibrar economicamente o contrato em razão 

da variação dos custos de produção no curso normal da economia, provocada especialmente 

pelo processo inflacionário. O art. 40, inc. XI e art. 55, inc. III, ambos da Lei nº 8.666/93, exigem 

a previsão de cláusula de reajuste em editais e contratos. 

Fixado um índice financeiro para fins de reajuste, é indicado como período para a 

concessão pertinente a passagem de doze meses da data da apresentação da proposta ou a 

data do orçamento a que ela se referir (art. 3º, § 1º, da Lei nº 10.192/01). 

É imprescindível a definição no contrato do marco para contagem da anualidade 

referente ao reajuste, devendo-se considerar as particularidades da obra a ser realizada, 

sobretudo eventual defasagem em função da data-base do orçamento de referência. 

Conforme ponderado em Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, por vezes, há 

considerável interregno entre a elaboração do orçamento de referência e a data para 

apresentação das propostas, especialmente nos casos em que a lei exige a obediência ao 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias entre a publicação do instrumento convocatório e o 

recebimento daquelas. Esse lapso temporal pode gerar a inviabilidade de propostas que 

tenham sido elaboradas com base em mês de referência posterior àquele utilizado pela 

Administração. (Grifamos.) 

Prevê o edital (termo de referência): 

4. Prazos 

4.1. Vigência Contratual: 30 meses. 

A)Projeto básico: Em até 30 dias. 
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B) Elevador: Em até 180 dias, entregue e instalado de forma definitiva observando o 

disposto na alínea “b” do Inciso II, do art. 73 da Lei nº 8.666/93, bem como as especificadas 

neste Edital, mediante recibo (grifei) 

Prazos de execução: no máximo 06 meses para execução dos serviços mais 18 meses 

de garantia a partir do recebimento definitivo dos elevadores, totalizando 24 meses de 

execução dos serviços. (Grifei) 

Como se vê é um contrato por escopo com prazo de execução de 180 dias e mais 18 

meses de garantia com execução dos serviços de manutenção. 

Como a parcela de maior relevância se refere a escopo, não cabe falar em reajuste 

previamente estabelecido no edital. 

 

 

 

Novamente a impugnante se equivoca em seus argumentos, a elaboração do projeto 

dos serviços a serem executados é parte constante do objeto, senão vejamos: 

mailto:assessoria@consultlicitacao.com.br


 
 

 
 

 
Avenida Assis Brasil, n.º 616, conjunto 302, Bairro Santa Maria Goretti 

Porto Alegre/RS – CEP 91.010-000 

Telefone (51) 3084-2236 

Email: assessoria@consultlicitacao.com.br 

 

 

15 

 

ANEXO II – DESCRICAO DOS SERVICOS E CONDICOES GERAIS 

(...) 
2.5. A vistoria às dependências do CREF2 é obrigatória. As 
licitantes deverão visitar as Instalações do local da instalação do 
elevador para conhecer os locais de execução dos serviços desta 
contratação. As vistorias deverão ser agendadas por meio do 
telefone 32880200 e estarão condicionadas à disponibilidade da 
agenda do CREF2. 
2.6. As licitantes deverão consultar as especificações e projetos da 
reforma do prédio e executar todos os levantamentos pertinentes 
ao desenvolvimento de seus trabalhos, computando no valor 
global de sua proposta todos os custos diretos e indiretos 
necessários à perfeita e completa consecução dos serviços, objeto 
desta Licitação. Eventuais omissões, por parte da CONTRATADA, 
não poderão ser alegadas com a finalidade de elevar preços 
constantes da proposta. 
(...) 
3. Descricao dos Servicos 
3.1. Introdução 
3.1.1. A licitante vencedora do certame deverá executar os 
serviços de fornecimento do projeto e instalar 1 (um) novo 
elevador, obedecendo todas as características técnicas descritas 
no Anexo III deste edital, e, depois de concluída a instalação, 
deverá prestar os serviços de manutenção preventiva e corretiva 
durante todo o período de garantia.(grifei) 
3.2.6. O novo elevador deverá ser instalados considerando as 
limitações do edifício e os serviços de projeto relativo a ele 
elevador deverão ser entregues à Fiscalização para fins de 
aprovação, antes que se iniciem os procedimentos necessarios ao 
fornecimento do equipamento. 
3.2.7. Em seus projetos, a CONTRATADA deverá estabelecer os 
parâmetros para o preparo dos poços e caixas dos elevadores, 
indicar os pontos de aberturas no PIS, local da base de as 
máquinas de tração, fechamento das aberturas na casa de 
máquina no subsolo e quaisquer outros serviços necessários para 
a perfeita instalação do elevador. Deverá também definir os 
pontos de energia elétrica para iluminação, definir pontos de 
elétrica para os trabalhos de montagem e testes dos elevadores e 
todos os demais pontos de força. 
3.2.8. Os serviços de instalação deverão ser executados somente 
após a aprovação pela Fiscalização dos projetos e das 
especificações dos equipamentos.(grifei) 
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Como se vê o questionamento da impugnante está devidamente previsto no edital e 

seus anexos, inclusive esta etapa consta do cronograma físico financeiro constante no edital. 

 

Como se demonstrou no item anterior, o projeto dos serviços, é parte constante do 

objeto. 

O que está a disposição dos licitantes no CREF2 são os projetos de obras civis para 

verificação e subsídios para elaboração do projeto das licitantes. 

 

Novamente a impugnante equivoca-se em seus argumentos, no edital está bem claro 

que a responsabilidade é da empresa contratada, basta ler os anexos do edital. 
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Não há redundância nas informações impugnadas, pois uma é complementar da outra, 

e deverá estar previsto no projeto realizado pela empresa vencedora da licitação.  
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Em relação a este quesito trata-se de matéria tributária durante a execução contratual, 

não cabendo ou desnecessário previsão editalícia. 

Colacionado da Impugnação: 

(...) 

 

Tal solicitação da empresa impugnante não encontra base legal para sua efetivação, 

senão vejamos. 

A regra para a Administração Pública é no sentido de que o pagamento (obrigação) 

ocorra somente após a execução do contrato pelo particular ou de parcela deste (direito). De 

acordo com a Lei nº 4.320/64, em seu art. 63, o pagamento somente pode ser realizado após a 

liquidação da despesa, a qual “consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo 

por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito” nota fiscal, (art. 63). 

Porquanto, a realização do pagamento pela Administração exige o adimplemento das 

obrigações contratuais pelo contratado, o que, na forma do art. 40, § 3º, da Lei nº 8.666/93, 

ocorre com a "prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela 

deste, bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a 

emissão de documento de cobrança", e somente aceito a nota fiscal como instrumento hábil 

para a realização da liquidação, que é precedente e requisito para o pagamento. 

De acordo com a sistemática legal vigente, a Administração somente realiza o 

pagamento depois de cumprida a obrigação assumida pelo contratado. 

Nesse sentido, a Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos municípios e do 

Distrito Federal, determina que o pagamento da despesa só será efetuado após sua 

regular liquidação, que consiste no implemento de condição. 

A Lei nº 4.320/64 estatui as normas gerais de Direito Financeiro e disciplina a 

realização de despesas públicas. De acordo com esse normativo, "o pagamento da despesa só 

será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação" (art. 62). 
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Segundo o art. 63, "a liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 

pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito". 

Para tanto, deve-se apurar "I - a origem e o objeto do que se deve pagar; II - a importância 

exata a pagar; III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação" (art. 63, § 

1º). E, nesse processo, "a liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços 

prestados terá por base: I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; II - a nota de empenho; III - 

os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço" (art. 63, § 2º). 

Sob esse enfoque, o atesto constitui um dos elementos essenciais para a liquidação da 

despesa, pois é com base nele que a Administração pode aferir a importância exata a pagar, a 

partir dos comprovantes de entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 

Somente com base nos registros do fiscal que identificam o quanto foi efetivamente 

recebido pela Administração, será possível quantificar e individualizar o crédito a ser pago pela 

Administração. Daí porque não se pode conceber o pagamento de despesas com recursos 

públicos sem o atesto do fiscal tendo como base a nota fiscal emitida pela contratada. 

Em suma, não é possível efetuar o pagamento relativo à execução contratual sem a 

devida emissão da nota fiscal e o atesto emitido pelo fiscal designado para acompanhamento e 

fiscalização do ajuste, pois esse documento constitui uma das etapas da liquidação da despesa, 

conforme se extrai da análise dos arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64. 

 

THYSSENKRUPP ELEVADORES S.A. 
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A solicitação da impugnante já foi respondida em relação as impugnações da outra 

licitante e acatada neste item. 

 

Tal solicitação parece ter fundamentação razoável, da qual acatamos, sugerindo nova 

redação ao inserto da minuta do contrato para: 

CLAUSULA SEXTA – DA GARANTIA DO OBJETO 

(...) 

6. A CONTRATADA estará sujeita à multa contratual, caso deixe de tomar providências 

necessárias à reposição ou correção dos materiais e equipamentos, após o recebimento de 

comunicação telefônica ou aviso por escrito, dentro dos seguintes prazos: 

6.1. 60 (sessenta) minutos, em caso de acidentes ou de pessoas presas na cabina, em dias úteis 

e no horário de expediente do CREF2; 
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Esta Administração verifica ser relevante a preocupação da Impugnante, porém 

durante toda a execução do objeto do contrato, nos 24 meses, não haverá intervenção de 

terceiros, e por isso foi planejado e incluído no objeto da licitação a garantia e manutenção a 

cargo da licitante vencedora. 

 

 

Em relação ao item impugnado, verifica-se razoabilidade no pedido e acatado 

parcialmente o pedido, sugerindo nova redação do dispositivo editalício para: 

ANEXO III – ESPECIFICACOES TECNICAS DOS ELEVADORES 

(...) 

13.5 A CONTRATADA devera ministrar treinamento básico aos servidores do CREF/2 

em relação as condutas a serem realizadas nos casos de parada do elevador. 
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13.5.1 O treinamento será para até 20 servidores, nas dependências do CREF/2 e com 

no mínimo 04 horas aula. 

 

Tendo em vista os argumentos da impugnante e da difícil gestão em relação a 

obrigação editalícia, sugere-se pela retirada da cláusula. 

 

 

Destarte, toda a argumentação da impugnante, se faz desnecessário cláusula 

editalícias garantindo o direito à ampla defesa e ao contraditório, uma vez ser preceito 

constitucional e legal. 

A competência para impor sanções é vinculada, ou seja, caso o contratado ou o 

licitante venha, por ação ou omissão, incorrer em infração administrativa, não cabe à 

Administração Pública a discricionariedade de aplicar ou não as sanções previstas, haja vista 

tratar-se de dever-poder (poder-dever). Obviamente a assertiva em questão é realizada, desde 

que o sancionamento seja efetuado pelo adequado processo administrativo sancionador. 

No adequado processo administrativo sancionador, observa-se que a Administração 

Pública deve agir sob o manto da legalidade e com redobrada cautela, especialmente no que 

tange às sanções estabelecidas nos inc. III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei 

nº 10.520/02. 
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Entendendo pela aplicação de qualquer das sanções administrativas, o CREF/2  

oportunizará ao interessado (contratado ou licitante) o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. Compreende-se direito no sentido de prerrogativa, visto que, mantendo-se inerte no 

prazo estabelecido ou no prazo legal, caberá à Administração Pública dar a devida 

continuidade no processo até decisão final. 

No que concerne à obrigatoriedade de oportunizar o direito ao princípio do 

contraditório e da ampla defesa ao interessado, essa imposição resulta do insculpido no inc. LV 

do art. 5º da Constituição Federal de 1988, o qual dispõe da seguinte forma: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...) 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

 

Em comento ao inc. LV do art. 5º da Constituição Federal, Jessé Torres Pereira Júnior 

leciona que a Carta Magna cuidou de estabelecer que haverá defesa onde houver acusação, 

veja-se: 

Ao outorgar, aos “acusados em geral”, em processo judicial ou 
administrativo, o direito à ampla defesa e ao contraditório, a 
Constituição da República fixa a premissa, que é de lógica formal, 
de que haverá defesa onde houver acusação. Isto porque a 
acusação imputa a alguém a prática de violação contra norma 
jurídica (legal, administrativa ou contratual) de que poderá 
resultar a imposição de penalidade ou a supressão de direito. 

 

Em consonância com o exposto, não restam dúvidas a respeito da importância 

conferida pelo nosso sistema jurídico-constitucional acerca do princípio do contraditório e da 

ampla, nesse sentido, em caso de abertura de procedimento sancionador será dado o direito 

ao contraditório e da ampla defesa.  

 (...) 

A Lei nº 8.666/93 prevê expressamente o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

seja em decorrência de revogação ou anulação da licitação ou em razão da rescisão contratual 

ou na aplicação de penalidades, conforme dispõem o § 3º do art. 49, bem como o parágrafo 
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único do art. 78 e do caput, §§ 2º e 3º, do art. 87, todos da Lei de Licitações supramencionada, 

os quais estabelecem: 

Art. 49 A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
(...) 
§ 3º No caso de desfazimento do processo licitatório, fica 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
(...) 
Art. 78 Constituem motivo para rescisão do contrato: 
(...) 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão 
formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
(...) 
Art. 87 Pela inexecução total ou parcial do contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
contratado as seguintes sanções: 
(...) 
§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de 
competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário 
Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. 

 

Denota-se que o direito ao exercício do contraditório e da ampla defesa está previsto 

na Lei Geral de Licitações e deve ser interpretado em conformidade com a Constituição da 

República de 1988, sendo desnecessário previsão editalícia. 
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A guarda do material será de responsabilidade da contratada e para tanto a 

Administração do CREF/2 disponibilizará local adequado e de acesso exclusivo da contratada 

 

Ao contrário do que assevera a Impugnante o edital previu tal situação, senão 

vejamos: 

ANEXO II – DESCRICAO DOS SERVICOS E CONDICOES GERAIS 

(...) 
2.5. A vistoria às dependências do CREF2 é obrigatória. As 
licitantes deverão visitar as Instalações do local da instalação do 
elevador para conhecer os locais de execução dos serviços desta 
contratação. As vistorias deverão ser agendadas por meio do 
telefone 32880200 e estarão condicionadas à disponibilidade da 
agenda do CREF2. 
2.6. As licitantes deverão consultar as especificações e projetos da 
reforma do prédio e executar todos os levantamentos pertinentes 
ao desenvolvimento de seus trabalhos, computando no valor 
global de sua proposta todos os custos diretos e indiretos 
necessários à perfeita e completa consecução dos serviços, objeto 
desta Licitação. Eventuais omissões, por parte da CONTRATADA, 
não poderão ser alegadas com a finalidade de elevar preços 
constantes da proposta. 
(...) 
3. Descricao dos Servicos 
3.1. Introdução 
3.1.1. A licitante vencedora do certame deverá executar os 
serviços de fornecimento do projeto e instalar 1 (um) novo 
elevador, obedecendo todas as características técnicas descritas 
no Anexo III deste edital, e, depois de concluída a instalação, 
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deverá prestar os serviços de manutenção preventiva e corretiva 
durante todo o período de garantia.(grifei) 
3.2.6. O novo elevador deverá ser instalados considerando as 
limitações do edifício e os serviços de projeto relativo a ele 
elevador deverão ser entregues à Fiscalização para fins de 
aprovação, antes que se iniciem os procedimentos necessarios ao 
fornecimento do equipamento. 
3.2.7. Em seus projetos, a CONTRATADA deverá estabelecer os 
parâmetros para o preparo dos poços e caixas dos elevadores, 
indicar os pontos de aberturas no PIS, local da base de as 
máquinas de tração, fechamento das aberturas na casa de 
máquina no subsolo e quaisquer outros serviços necessários para 
a perfeita instalação do elevador. Deverá também definir os 
pontos de energia elétrica para iluminação, definir pontos de 
elétrica para os trabalhos de montagem e testes dos elevadores e 
todos os demais pontos de força. 
3.2.8. Os serviços de instalação deverão ser executados somente 
após a aprovação pela Fiscalização dos projetos e das 
especificações dos equipamentos.(grifei) 

 

Quanto a Subcontratação foram acolhidas as impugnações no sentido de sua 

possibilidade. 

 

O mesmo questionamento foi feito por outra impugnante e já devidamente 

esclarecido nesta peça anteriormente. 
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Resta razão ao impugnado e nos parece ter sido um equívoco ao não preenchimento 

dos dados. 

 

 

 

No que se refere ao item impugnado esta Administração informa que realizou pesquisa 

de mercado remetendo o TR e descrição do objeto para as empresas do ramo o que 

determinaram a formação do preço de referência. 
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O item anterior se refere a todo o entulho ou materiais excedentes que ocorrerem 

durante a execução dos serviços. 

Ao que não se aplicar, não terá incidência. 

 

O item anterior se refere a todo o entulho ou materiais excedentes que ocorrerem 

durante a execução dos serviços. 
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Ao que não se aplicar, não terá incidência. 

 

Salvo melhor juízo, esse é o parecer da CONSULT LICITAÇÃO, de caráter opinativo e 

orientativo, elaborada de acordo com os subsídios fornecidos pela Consulente. 

 

Porto Alegre, 15 de outubro de 2018. 

 

 

 

MARCELO GREGÓRIO DE SÁ VERLINDO 

ADVOGADO 

OAB/RS 85.221 

 

 

MICHELE RAMOS CARVALHO 

ASSESSORA JURÍDICA 
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